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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DA
DEMANDA.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO DE
DANOS MORAIS. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA
DE  PROVA  DO  ABALO  SOFRIDO.  MERO
ABORRECIMENTO.  PRECEDENTES.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  SINGULAR.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Aborrecimentos  existem  em  sinistros,  não
gerando  o  extremo  do  sofrimento  de  ordem
moral,  além de  não  haver  sido  comprovado o
prejuízo  dessa  ordem,  que  alega  haver  sido
vítima a apelante.

VISTOS, relatados  e  discutidos,  os  presentes  acima
descritos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Colendo Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover o
apelo, nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fl.
80.

 

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  em  face  da  sentença  que
julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  da  autora,  reconhecendo  o
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dano  material  pleiteado,  porém,  negando  sua  pretensão  de  ver-se
indenizada por danos morais pela Usina União e Indústria S/A e Ozéias
Silva de Araújo, por conta de acidente automobilístico ocorrido com um
ônibus de propriedade da usina promovida.

No recurso,  insiste  a  autora,  ora  apelante,  pelos  danos
morais  não  reconhecidos,  pugnado  pela  reforma  da  sentença  nesse
ponto.

Contrarrazões não apresentadas (fls. 69v).

É o relatório.

VOTO
A  sentença  vergastada  julgou  procedente,  em  parte,  o

pedido autoral, não considerando o pleito de danos morais, formulado na
exordial, por haver entendido o Magistrado sua não configuração.

A sentença não merece qualquer retoque. 

É que a parte autora não evidenciou qualquer dano moral
suportado, já que trata-se de um acidente automobilístico, onde os danos
materiais  decorrentes  foram reconhecidos  parcialmente,  não  restando
comprovado nos autos qualquer prejuízo que afetasse o ânimo psíquico,
moral e intelectual da autora, a ponto de ser cabível uma indenização por
dano moral, vez que aborrecimentos existem em sinistros, não gerando o
extremo do sofrimento dessa ordem. 

Com efeito,  as  alegações da parte  autora contidas nos
autos não podem ser  colocadas no patamar dos danos sofridos,  isso
porque  a  situação  vivida  não  encontra  respaldo  nas  provas
apresentadas, o que, por si só, não é passível de reparação.

Ressalto  ainda  que  a  promovente,  na  exordial,  fl.  03,
informa  que  não  se  machucou  no  acidente,  restando  o  veículo
danificado.

Vejamos o que diz a jurisprudência.

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.   AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  CONCESSIONÁRIA  DE
SERVIÇO PÚBLICO.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
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DO NEXO DE CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE ACERVO
PROBATÓRIO  MÍNIMO  PARA  RESPONSABILIZAÇÃO
CIVIL.  CONCLUSÕES  FÁTICAS  DO  TRIBUNAL.
REEXAME  DE  PROVAS  E  FATOS.  SÚMULA  7/STJ.
(STJ  -  AgRg  no  AREsp  736596  /  RJ  -  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
2015/0158811-7 - Ministro HUMBERTO MARTINS - T2 -
SEGUNDA TURMA - DJe 02/02/2016)

APELAÇÃO  CÍVEL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
ENGAVETAMENTO.  CULPA  EXCLUSIVA  DO
CONDUTOR  DO  VEÍCULO  QUE  COLIDIU  EM
PRIMEIRO  LUGAR,  DANDO  CAUSA  ÀS  DEMAIS
COLISÕES.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
DESCABIMENTO.  MERO  ABORRECIMENTO.  1.
Acidente. Caso em que 4 (quatro) veículos se envolveram
em engavetamento. Condutor da carreta que colidiu na
traseira  do  automóvel  do  autor,  causando  o
engavetamento.  Falta  de  atenção  e  inobservância  da
distância mínima de segurança do veículo que se desloca
a  sua  frente. 2.  Danos  morais.  A  par  do  transtorno
causado  pelo  sinistro,  o  autor  não  sofreu  qualquer
espécie de lesão corporal. O propalado dano moral, no
caso, não pode ser presumido. Cuida-se de inevitável
aborrecimento a que estão diariamente expostos os
condutores  de  veículos  em  vias  públicas. Ação
julgada  parcialmente  procedente.  Apelação  provida  em
parte.  Grifo  nosso  (TJRS;  AC  480920-
66.2012.8.21.7000; Panambi; Décima Segunda Câmara
Cível;  Rel.  Des.  José  Aquino  Flôres  de  Camargo;
Julg. 28/02/2013; DJERS 06/03/2013)

Dessa forma, caberia à apelante comprovar nos autos, e
não  apenas  alegar,  o  suposto  dano  de  ordem  moral,  que  endente
também haver sido vítima. 

Vejamos a regra insculpida no artigo 373, I do CPC/2015,
in verbis:

Art.  373.  O  ônus  da  prova  incumbe:  I  –  ao  autor,
quanto ao fato constitutivo de seu direito;

A Constituição Brasileira de 1988, expressamente, em seu
artigo 5º, incisos V e X, prevê a indenização como um dos mecanismos
de reparação do dano, seja ele material ou moral.

Com o mesmo contexto leciona Sérgio Cavalieri Filho, em
seu Programa de Responsabilidade Civil, 7ª ed., pág. 80:

“só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame,
sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à  normalidade,
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interfira intensamente no comportamento psicológico do
indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio
em  seu  bem-estar.  Mero  dissabor,  aborrecimento,
mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora
da  órbita  do  dano  moral,  porquanto,  além de  fazerem
parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no
trânsito,  entre  amigos  e  até  no  ambiente  familiar,  tais
situações  não  são  intensas  e  duradouras,  a  ponto  de
romper  o  equilíbrio  psicológico  do  indivíduo.  Se  assim
não se entender, acabaremos por banalizar o dano moral,
ensejando  ações  judiciais  em  busca  de  indenizações
pelos mais triviais aborrecimentos”.

A respeito, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

Segundo a doutrina pátria "só deve ser reputado como
dano  moral  a  dor,  vexame,  sofrimento  ou  humilhação
que,  fugindo  à  normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento  psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe
aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou
sensibilidade  exacerbada  estão  fora  da  órbita  do dano
moral,  porquanto  tais  situações  não  são  intensas  e
duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do
indivíduo" (REsp n. 844.736/DF, rel. Min. Honildo Amaral
de Mello Castro, j. em 27-10-2009). O mero dissabor não
pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente
aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos
da  vida,  causando  fundadas  aflições  ou  angústias  no
espírito de quem ela se dirige (REsp n. 898.005/RN, rel.
Min. César Asfor Rocha, j. em 19-6-2007).

Neste norte,  in  casu,  não há que se falar  em qualquer
dano moral passível de reparação. 

De  modo  que,  não  merece  retoque  a  r.  sentença
monocrática  que julgou procedente,  em parte,  os  pedidos  formulados
pela autora, ora apelante.

DISPOSITIVO

Pelo exposto,  nego provimento ao apelo, mantendo a
sentença incólume em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá  e  Benevides. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos
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Antonio Sarmento, (relator), Juiz convocado para substituir  o Des. José
Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado
para substituir a Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida
Espínola, Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Juiz Carlos Antonio Sarmento
             Relator convocado
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